
DECRETO N.º 5.523

DE 26 DE FEVEREIRO  DE 2010

DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DO COMITÊ MUNICIPAL DE MOBILIZAÇÃO CONTRA A DENGUE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

DECRETA:

Art. 1.º Fica instituído o Comitê Municipal de Mobilização Contra a Dengue, vinculado à Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 2.º Fica aprovado o Regimento Interno do Comitê Municipal de Mobilização Contra a Dengue, cujo texto faz parte integrante deste decreto. 

Art. 3.º O exercício das funções de membro do Comitê Municipal de Mobilização Contra a Dengue será gratuito e considerado relevante para o Município.

Art. 4.º As despesas com a execução deste decreto correrão pelas dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5.º Este decreto entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 26 de fevereiro de 2010.

                               JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                            Prefeito Municipal

Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em  26 de fevereiro de 2010.

                                                CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS

                                                                    Chefe de Departamento
REGIMENTO INTERNO DO

COMIITÊ MUNICIPAL DE MOBILIZAÇÃO CONTRA A DENGUE

CAPÍTULO I

DA CARACTERIZAÇÃO E DOS OBJETIVOS

Art. 1.º O Comitê Municipal de Mobilização Contra a Dengue é um organismo interinstitucional, de caráter eminentemente educativo, congregando instituições governamentais e da sociedade civil organizada, contando com a participação multiprofissional, com as seguintes atribuições:  

I - acompanhar a elaboração e o desenvolvimento do plano de trabalho municipal, bem como avaliar seus resultados, buscando a integração de ações entre setores, instituições e esferas de governo, aplicando os ajustes necessários localmente;

II - promover o envolvimento da sociedade civil no combate à dengue, dando-lhe ciência do andamento do plano de trabalho e resultados, apontando dificuldades e propondo encaminhamentos para solucioná-las;

III - utilizar os meios necessários voltados ao envolvimento dos diversos segmentos da sociedade no enfrentamento solidário no controle da dengue, buscando a redução gradativa até a eliminação do “aedes aegypti”, no Município;

IV - manter contato permanente com o Comitê Regional, buscando maior integração regional, seja por meio de troca de informações e experiências, seja na busca de soluções para problemas não resolvidos em seu nível;

V - propor e viabilizar junto às Universidades e Institutos de Pesquisa a elaboração e o desenvolvimento de projetos de pesquisa que se fizerem necessários às questões locais, nas várias áreas de atuação do programa.

Art. 2.º Constituem objetivos do Comitê Municipal de Mobilização Contra a Dengue:

I – divulgar a importância da participação popular no combate à dengue no Município;

II – fortalecer o vínculo com os mobilizadores nomeados de cada área no combate a dengue;

III – elaborar propostas para o controle da dengue;

IV – estimular as autoridades a atuarem no combate a dengue;

V - acompanhar e assessorar a vigilância epidemiológica no sentido de reduzir o número de casos e a ocorrência de epidemias, segundo o Programa Nacional de Controle da Dengue (PNCD);

VI - acompanhar e assessorar as operações de combate ao vetor, tendo como objetivo a manutenção de índices de infestações inferiores a 1%, segundo o Programa Nacional de Controle da Dengue (PNCD);

VII - acompanhar e assessorar o Programa de Agentes Comunitários de Saúde e o Programa de Saúde da Família, visando, principalmente, promover mudanças de hábitos da comunidade que contribuam para manter o ambiente doméstico livre do “aedes aegypti”, segundo o Programa Nacional de Controle da Dengue (PNCD);

VIII - acompanhar e assessorar a elaboração de instrumento normativo padrão para orientar a ação do Poder Público Municipal na solução dos problemas de ordem legal encontrados na execução das atividades de prevenção e controle da dengue, segundo o Programa Nacional de Controle da Dengue (PNCD);

IX - implementar o desenvolvimento de ações educativas para a mudança de comportamento e a adoção de práticas para a manutenção do ambiente domiciliar livre da infestação por “aedes aegypti”;

X - elaborar um programa de educação em saúde e mobilização social, visando promover a remoção de recipientes nos domicílios que possam se transformar em criadouros de mosquitos e, ainda, a vedação dos reservatórios e caixas d'água e desobstrução de calhas, lajes e ralos;

XI - implementar medidas preventivas para evitar proliferação de “aedes aegypti” em imóveis especiais (escolas, unidades básicas de saúde, hospitais, creches, igrejas, comércios, indústrias, etc.);

XII - implementar ações educativas contra a dengue na rede de ensino infantil, fundamental, médio e universitário;

XIII - adotar mecanismos de divulgação (imprensa, mídia, etc.), durante o ano na prevenção e controle da dengue;

XIV – produzir material educativo. 

Art. 3.º Compete ao Comitê Municipal de Mobilização Contra a Dengue:

I - conhecer a situação epidemiológica e entomológica do Município;

II - conhecer as ações de assistência aos pacientes desenvolvidas no Município;

III - auxiliar na implementação das ações de saneamento ambiental;

IV - auxiliar na implementação das ações de educação em saúde;

V - auxiliar na implementação das ações de mobilização social.


CAPÍTULO II

DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA E SUAS ATRIBUIÇÕES

Art. 4.º O Comitê Municipal de Mobilização Contra a Dengue terá a seguinte estrutura administrativa:

I - Diretoria Administrativa; 

II - Assessoria Técnico-Científica;

III - Assembléia Colegiada.

Art. 5.º O Presidente da Diretoria Administrativa será o Chefe do Poder Executivo Municipal. 

§ 1º Os demais membros da Diretoria Administrativa serão eleitos pelos membros da Assembléia Colegiada e da Assessoria Técnico-Científica em sua primeira reunião, através de votação secreta e com quorum de maioria simples, para mandato de 2 (dois) anos, podendo ser substituídos a qualquer tempo, mediante deliberação de 2/3 (dois terços) de seus membros. 

§ 2º Os membros da Assessoria Técnico-Científica e da Assembléia Colegiada poderão candidatar-se como membro da Diretoria Administrativa, com direito a voto.

Art. 6.º As funções e as respectivas atribuições da Diretoria Administrativa são:

I - Presidente;

a) coordenar as reuniões ordinárias e extraordinárias do Comitê;

b) convocar as reuniões ordinárias segundo o calendário anual pré-estabelecido, e as reuniões extraordinárias com pelo menos 48 (quarenta e oito) horas de antecedência;

c) representar o Comitê em reuniões, em convocações por autoridades e em eventos, cujos temas estejam relacionados direta ou indiretamente ao combate a Dengue no Município;

II - Vice-Presidente: 

a) substituir o Presidente em suas faltas e eventuais impedimentos.

III - 1º Secretário:

a) redigir as atas das reuniões e cuidar para que cópias das mesmas sejam encaminhadas aos membros para o prévio conhecimento, até uma semana após a data das reuniões;

b) atuar junto à Secretaria Municipal da Saúde para a compilação, arquivamento e tramitação de documentos e correspondências do Comitê, a fim de obter conhecimento e providências das partes interessadas;

c) substituir o Vice-Presidente em suas faltas e impedimentos;

IV - 2º Secretário:

a) substituir o 1º Secretário em suas faltas e eventuais impedimentos.

Art. 7.º A Assessoria Técnico-Científica será composta por servidores da Secretaria Municipal da Saúde, representada por Chefes de Departamentos, de Coordenadorias e de Seções envolvidos com o problema e com as interfaces nas ações do Programa Nacional de Controle da Dengue (PNCD), e representantes de outras instituições públicas ou particulares que desenvolvam trabalhos científicos ou entomológicos nessa área da saúde pública, a saber:

I - Secretário Municipal da Saúde;

II - Chefe do Departamento de Vigilância em Saúde;

III - Coordenador de Vigilância II;

IV - Chefe da Seção de Vigilância Epidemiológica;

V - Chefe da Seção de Vigilância Sanitária;

VI - Chefe da Seção de Vigilância e Controle de Vetores.

VII - Superintendência de Controle de Endemia (SUCEN);

VIII - Universidades do Município de Santos;

IX - Instituto Adolfo Lutz.

Parágrafo único. Poderão ser aceitas outras indicações para a composição da Assessoria Técnico-Científica, devidamente aceitas pela Assembléia Colegiada.  

Art. 8.º A Assembléia Colegiada será integrada por:

I – 02 (dois) representantes do Gabinete do Prefeito Municipal, sendo 1 (um) titular e 1 (um) suplente; 

II - 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal da Saúde, sendo 1 (um) titular e 1 (um) suplente;

III -  02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Cultura, sendo 1 (um) titular e 1 (um) suplente;

IV - 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Educação, sendo 1 (um) titular e 1 (um) suplente;

V - 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Turismo, sendo 1 (um) titular e 1 (um) suplente;

VI - 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Comunicação, sendo 1 (um) titular e 1 (um) suplente;

VII - 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, sendo 1 (um) titular e 1 (um) suplente;

VIII -  02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Edificações, sendo 1 (um) titular e 1 (um) suplente;

IX - 02 (dois) representantes do Sindicato das Escolas Particulares, sendo 1 (um) titular e 1 (um) suplente;

X - 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Segurança, sendo 1 (um) titular e 1 (um) suplente;

XI - 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Assistência Social, sendo 1 (um) titular e 1 (um) suplente;

XII - 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Serviços Públicos, sendo 1 (um) titular e 1 (um) suplente;

XIII - 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Assuntos Portuários e Marítimos, sendo 1 (um) titular e 1 (um) suplente;

XIV - 02 (dois) representantes da Defesa Civil Municipal, sendo 1 (um) titular e 1 (um) suplente;

XV - 02 (dois) representantes do Conselho Municipal de Saúde, sendo 1 (um) titular e 1 (um) suplente;

XVI - 02 (dois) representantes do Conselho de Moradores de Entidades de Bairro - COMEB, sendo 1 (um) titular 1 (um) suplente;

XVII - 02 (dois) representantes do Sindicato da Construção Civil, sendo 1 (um) titular e 1 (um) suplente;

XVIII - 02 (dois) representantes do Sindicato das Transportadoras, sendo 1 (um) titular e 1 (um) suplente;

XIX - 02 (dois) representantes do CRECI, sendo 1 (um) titular e 1 (um) suplente;

XX - 02 (dois) representantes da CODESP, sendo um (1) titular e um (1) suplente;

XXI - 02 (dois) representantes do Sindicato de Condomínios de Santos, sendo 1 (um) titular e 1(um) suplente;

XXII - 02 (dois) representantes da Associação Comercial de Santos, sendo 1 (um) titular e 1 (um) suplente;

XXIII - 02 (dois) representantes do Rotary Clube, sendo 1 (um) titular e 1 (um) suplente; 

XXIV - 02 (dois) representantes do Lions Clube, sendo 1 (um) titular e 1 (um) suplente;

§ 1.º Os membros da Assembléia Colegiada, com mandato indeterminado, poderão ser substituídos por meio de manifestação formal emanada das próprias instituições.

§ 2.º As indicações das instituições e entidades acima mencionadas, referendadas pelo Comitê, serão homologadas pelo Secretário Municipal de Saúde.

CAPÍTULO III

DO FUNCIONAMENTO

Art. 9.º Cada representante poderá faltar sem justificativa até, no máximo, 03 (três) reuniões consecutivas ou 04 (quatro) alternadas no prazo de 01 (um) ano, sob pena de desligamento da instituição no Comitê.

Art. 10. O Comitê Municipal de Mobilização Contra a Dengue reunir-se-á ordinariamente a cada 30 (trinta) dias e, extraordinariamente, quantas vezes se fizerem necessárias, por convocação do Presidente ou por maioria simples dos membros, no prazo de 02 (dois) dias para a convocação e mais 02 (dois) para a realização. 

Art. 11.  As reuniões terão início com a presença de mais da metade de seus membros, salvo em caso de segunda e terceira convocações.

Parágrafo único. As decisões serão tomadas por maioria simples, cabendo ao Presidente o voto de desempate.

Art. 12. A pauta será definida na reunião anterior, pelos membros do Comitê, ou por inclusão de propostas pelo Presidente. 

Art. 13. As propostas de alteração do presente Regimento deverão ser encaminhadas ao Presidente para parecer da Diretoria Administrativa e Assessoria Técnico-Científica.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 14. Serão instituídos grupos de trabalho específicos, quando houver ações que assim os justifiquem, podendo o Comitê Municipal de Mobilização Contra a Dengue, em casos excepcionais, solicitar a colaboração de profissionais visando à elaboração de projetos específicos ou à elucidação de questões relevantes. 

Art. 15. Os casos omissos neste Regimento serão discutidos e resolvidos no Comitê. 
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